
EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS
Rua Dr. Salles Oliveira,1028 - Bairro Vila Industrial - CEP 13035-270 - Campinas - SP 

TERMO DE ACORDO

Campinas, 12 de maio de 2026.

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A – EMDEC "EMDEC" , com sede na Rua Dr.
Salles Oliveira, nº 1.028, Vila Industrial, CEP 13035-270, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 44.602.720/0001-00, neste
ato representada por Pedro David Beraldo, Diretor de Planejamento e Projetos, portador do CPF nº 073.024.468-73 e Ricardo Ferraro Geciauskas, Diretor
Administrativo e Financeiro, portador do CPF nº 289.579.518-57 e, de outro lado, OPTIBUS BRASIL SISTEMAS E SOLUÇÕES EM TRANSPORTE LTDA
"OPTIBUS", localizada em Calçada das Margaridas, nº 163, Sala 02, Condomínio Centro Comercial Alphaville, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo,
CEP 06453-038, inscrita no CNPJ sob nº 45.036.463/0001-41, neste ato representada por Cristina da Silva de Camargo, portadora do CPF nº 366.120.028-32.

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e contratadas as seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Por este instrumento, decidem as Partes realizar um Projeto Piloto, em caráter experimental, temporário e sem ônus para a Administração Pública,
destinado à avaliação técnica de software especializado em planejamento e otimização do transporte público coletivo, com a finalidade de verificar sua
aderência às necessidades operacionais do município, subsidiar a tomada de decisão administrativa e fornecer elementos técnicos para eventual futura
contratação, sem gerar obrigação de continuidade ou exclusividade.

1.2. Os demais detalhes da execução estão disciplinados no Anexo I, o qual detalha o Acordo de Prova de Valor, parte integrante do presente Termo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

2.1. Obrigações da OPTIBUS:

a) Disponibilizar, em caráter temporário, revogável e gratuito, o acesso à plataforma de planejamento e otimização do transporte público coletivo da OPTIBUS,
em ambiente adequado para testes;

b) Realizar a capacitação inicial da equipe técnica da EMDEC para utilização da ferramenta;

c) Prestar suporte técnico durante a execução do Projeto Piloto;

d) Efetuar a importação e auxiliar na validação dos dados necessários à operacionalização do sistema;

e) Acompanhar os resultados obtidos e participar das avaliações conjuntas sobre as oportunidades identificadas;

f) Garantir a confidencialidade das informações e dados a que tiver acesso, utilizando-os exclusivamente para fins do Projeto Piloto;

g) Não exigir qualquer contraprestação financeira, nem gerar obrigações futuras à Administração Pública em decorrência deste instrumento.

 

2.2. Obrigações da EMDEC:

a) Disponibilizar as informações e os dados necessários à realização do Projeto Piloto, observadas as normas de sigilo e proteção de dados;

b) Indicar equipe técnica responsável pelo acompanhamento da execução do piloto;

c) Definir, previamente, o escopo do projeto, o período de testes e os critérios de avaliação;

d) Permitir o acesso dos profissionais indicados pela OPTIBUS às informações estritamente necessárias ao desenvolvimento das atividades;

e) Avaliar os resultados obtidos exclusivamente para fins técnicos e institucionais, sem que isso gere qualquer compromisso de contratação futura;

f) Comunicar formalmente eventuais intercorrências que possam impactar a execução do Projeto Piloto.

 

2.2.1. Fica expressamente vedado à EMDEC e aos usuários da plataforma: (a) modificar, descompilar, desmontar, traduzir, realizar engenharia reversa ou, por
qualquer meio, tentar derivar o código-fonte da plataforma; (b) copiar, reproduzir, sublicenciar, distribuir, ceder ou disponibilizar a terceiros, total ou
parcialmente, a plataforma ou quaisquer de suas funcionalidades; (c) utilizar a plataforma em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo; (d)
remover, ocultar ou adulterar quaisquer avisos de propriedade intelectual, marcas, logotipos ou créditos atribuídos à OPTIBUS; e (e) desenvolver, direta ou
indiretamente, sistemas, soluções ou produtos concorrentes, ou que se beneficiem, no todo ou em parte, da plataforma, de suas funcionalidades ou de
quaisquer informações a ela relacionadas.

 

2.3. Obrigações Comuns:

a) Atuar de forma colaborativa para o alcance dos objetivos do Projeto Piloto;

b) Observar os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, transparência e interesse público;

c) Zelar pela proteção das informações compartilhadas;

d) Reconhecer que o presente instrumento possui caráter experimental, não configurando prestação de serviços nem relação contratual;

e) Atender integralmente as disposições Lei Federal nº 13.709/18 e suas alterações ("Lei Geral de Proteção de Dados" ou "LGPD"), as quais lhes sejam
aplicáveis.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

3.1. O não cumprimento das cláusulas por qualquer uma das partes deste termo poderá resultar na rescisão imediata do presente acordo, sem prejuízo da
reparação por perdas e danos efetivamente ocasionados à Parte inocente.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO

4.1. O presente termo poderá ser rescindido a qualquer tempo por ambas as partes, desde que comunicado por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. O termo terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua assinatura. A prorrogação da vigência poderá ser feita por acordo entre
as partes, mediante a prévia celebração de aditivo contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS GESTORES

6.1. Serão designados, por ato administrativo próprio, gestores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do presente Termo de
Parceria durante a sua vigência, podendo haver substituição a qualquer tempo, mediante comunicação à outra parte e devida documentação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO

7.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados e pelas partes anuentes.

7.2. Cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste Acordo um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a
cumprir fielmente.

7.3. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, as partes desde já se obrigam a, no
exercício dos direitos e obrigações previstos neste e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda
quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios
ilicitamente e adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

7.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta Cláusula é causa para a rescisão unilateral deste, sem prejuízo da cobrança da
reparação de danos causados à parte inocente.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO COMPROMISSO COM A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

8.1. A OPTIBUS compromete-se, por intermédio do presente termo, a não divulgar sem autorização, informações confidenciais da EMDEC a que tiver acesso
em decorrência da prestação do objeto do citado contrato, em conformidade com as seguintes condições:

8.2. Consideram-se informações confidenciais quaisquer dados e informações, desde que assinaladas como confidenciais no momento de sua divulgação da
EMDEC revelados antes ou depois da assinatura deste Termo, seus bens de informação, topologias, usuários, senhas de acesso, planos, processos,
operações, pessoal, propriedades, produtos e serviços, e quaisquer outras que ele considerar proprietárias e/ou confidenciais;

8.3. Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, a OPTIBUS deverá tratar a mesma sob sigilo até que venha a ser autorizada
por escrito a tratá-la diferentemente pela EMDEC. De forma alguma se interpretará o silêncio da EMDEC como liberação do compromisso de manter o sigilo
da informação;

8.4. Excluem-se das disposições deste item, informações ou materiais que já estiverem disponíveis ao público em geral de qualquer forma que não em
decorrência de sua revelação pela OPTIBUS;

8.5. A OPTIBUS concorda que as informações a que terá acesso serão utilizadas somente nos processos envolvidos para execução do objeto contratado;

8.6. A OPTIBUS determinará a todos os seus representantes – assim considerados, diretores, administradores, sócios, empregados, prepostos, agentes,
colaboradores e prestadores de serviço a qualquer título (incluindo consultores e assessores) que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a
prestação de serviços - a observância das obrigações gerais de sigilo indicadas no presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as
obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas;

8.7. Caso a OPTIBUS seja obrigada, em decorrência de intimação de autoridade judiciária ou fiscal, a revelar quaisquer informações, notificará por escrito à
EMDEC em primeira oportunidade acerca da referida intimação, desde que permitido por lei ou pela autoridade, de forma a permitir que a EMDEC possa optar
entre interpor a medida cabível contra a ordem judicial ou administrativa ou consentir, por escrito, com a referida revelação;

8.8. A OPTIBUS obriga-se a informar no menor prazo possível à EMDEC qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua
ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço;

8.9. O descumprimento comprovado e exclusivo da OPTIBUS de quaisquer dos itens acarretará a responsabilidade administrativa, civil e criminal dos que,
comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou violação;

8.10. O foro da contratação será nacional, e a legislação brasileira prevalecerá sobre qualquer outra, de acordo com os termos do art. 11 da Lei 12.965/2014;

8.11. A CONTRATADA deverá atender integralmente as disposições Lei 13.709/18 e suas alterações (Lei Geral de Proteção de Dados), as quais lhes sejam
aplicáveis.

 

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE E LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

9.1. Cada Parte será responsável pelos danos diretos que causar à outra Parte em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, no âmbito da
execução deste instrumento.

9.2. Em nenhuma hipótese qualquer das Partes será responsável por lucros cessantes, danos indiretos, incidentais, consequenciais ou punitivos.

9.3. Considerando o caráter gratuito e experimental do Projeto Piloto, a OPTIBUS não garante a disponibilidade contínua, ausência de falhas ou adequação
plena da plataforma às necessidades da EMDEC.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

10.1. Permanecem de titularidade exclusiva da OPTIBUS todos os direitos de propriedade intelectual relativos à plataforma, incluindo, mas não se limitando a
softwares, algoritmos, modelos, metodologias, documentos e quaisquer melhorias ou derivações.

10.2. O presente instrumento não implica cessão ou transferência de quaisquer direitos de propriedade intelectual à EMDEC, sendo concedido apenas o
direito de uso temporário, não exclusivo e revogável, para fins do Projeto Piloto.

10.3. Os dados fornecidos pela EMDEC, permanecem de sua exclusiva titularidade, sendo vedada sua utilização para finalidades diversas da execução deste
instrumento, ressalvado que a OPTIBUS poderá utilizar tais dados para finalidades próprias, incluindo, mas não se limitando, ao aprimoramento de seis
produtos e serviços, desenvolvimento de estudos, pesquisas, materiais técnicos e comerciais, bem como para fins estatísticos.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INTEGRIDADE E TOTALIDADE DO ACORDO

11.1. O presente instrumento e seus anexos constituem o acordo integral entre as Partes, substituindo quaisquer entendimentos, negociações ou instrumentos
anteriores, verbais ou escritos, relativos ao seu objeto.

11.2. A eventual tolerância de uma Parte quanto ao descumprimento de qualquer obrigação não implicará novação ou renúncia de direito.

11.3. Caso qualquer disposição deste instrumento seja considerada inválida ou inexequível, as demais permanecerão em pleno vigor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. O presente Termo de Parceria poderá ser alterado ou acrescido de outras cláusulas e condições que se fizerem necessárias, no todo ou em parte, a
qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes, desde que respeitado o seu objeto, mediante a formalização de termo aditivo devidamente assinado pelos
representantes legais, nos limites da Lei nº 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente termo.

Por estarem assim juntas e contratadas, as partes assinam o presente termo, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus devidos efeitos
legais.

 

Pela EMDEC:

Nome: Pedro David Beraldo

Cargo: Diretor de Planejamento e Projetos

Assinatura:

 

Nome: Ricardo Ferraro Geciauskas

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

Assinatura:

 

Pela OPTIBUS BRASIL SISTEMAS E SOLUCOES EM TRANSPORTE LTDA:

Nome: Cristina da Silva de Camargo

Cargo: Empresária

Assinatura:

 

Testemunhas:

 

 

Termo de Acordo 18792193         SEI EMDEC.2026.00000660-47 / pg. 3

CRISTINA DA SILVA DE 
CAMARGO:3661200283
2

Assinado de forma digital por 
CRISTINA DA SILVA DE 
CAMARGO:36612002832 
Dados: 2026.05.14 11:30:12 -03'00'



ANEXO I
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 

PARTES: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S.A

PARTES: OPTIBUS BRASIL SISTEMAS E SOLUCOES EM TRANSPORTE LTDA

TERMO DE PARCERIA Nº 001/2026

OBJETO: Realização de Projeto Piloto, em caráter experimental, temporário e sem ônus para a Administração Pública, destinado à avaliação técnica de
software especializado em planejamento e otimização do transporte público coletivo, com a finalidade de verificar sua aderência às necessidades operacionais
do município, subsidiar a tomada de decisão administrativa e fornecer elementos técnicos para eventual futura contratação, sem gerar obrigação de
continuidade ou exclusividade.

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

 

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Vinicius Issa Lima Riverete

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 349.467.678-00

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela EMDEC:

Nome: Pedro David Beraldo

Cargo: Diretor de Planejamento e Projetos

CPF: 073.024.468-73

Assinatura:

 

Nome: Ricardo Ferraro Geciauskas

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

CPF: 289.579.518-57

Assinatura:

 

PELA OPTIBUS BRASIL SISTEMAS E SOLUCOES EM TRANSPORTE LTDA:

Nome: Cristina da Silva de Camargo

Cargo: Empresária

CPF: 366.120.028-32

Assinatura:

 

GESTORA DO TERMO:

Nome: Maíra Maciel Leite

Cargo: Assessora de Diretoria

CPF: 314.340.598-80

Assinatura:

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato
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jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido
pela Resolução nº 11/2021).
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

 

PARTES: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S.A

CNPJ N°: 44.602.720/0001-00

PARTES: OPTIBUS BRASIL SISTEMAS E SOLUCOES EM TRANSPORTE LTDA

CNPJ N°: 45.036.463/0001-41

TERMO DE PARCERIA Nº 001/2026

VIGÊNCIA: 120 (CENTO E VINTE) DIAS

OBJETO: Realização de Projeto Piloto, em caráter experimental, temporário e sem ônus para a Administração Pública, destinado à avaliação técnica de
software especializado em planejamento e otimização do transporte público coletivo, com a finalidade de verificar sua aderência às necessidades operacionais
do município, subsidiar a tomada de decisão administrativa e fornecer elementos técnicos para eventual futura contratação, sem gerar obrigação de
continuidade ou exclusividade.

VALOR (R$): SEM ÔNUS

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO DAVID BERALDO, Diretor(a), em 12/05/2026, às 11:12, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MAIRA MACIEL LEITE, Assessor(a) de Diretoria, em 13/05/2026, às 09:30, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de
2015.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO FERRARO GECIAUSKAS, Diretor(a) Administrativo e Financeiro , em 13/05/2026, às 10:34, conforme art. 10 do
Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARINA BAZANI, Assessor(a) de Diretoria, em 13/05/2026, às 11:12, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JHADER ELIAS PEREIRA CORDEIRO , Coordenador(a) de Área, em 13/05/2026, às 13:02, conforme art. 10 do Decreto 18.702
de 13 de abril de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica informando o código verificador 18792193 e o código CRC C38DF454.
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